
BARUERI AMPARO E UNIÃO SOCIAL

ESTATUTO SOCIAL

CAPíTULO I

Da Denominaçâo, Sede e Fins

Art. 1* BARUERI AMPARC E UNIÂO SOCIAL, constituÍda em 15 de janeiro de 2008, então

com a denominação de Ji-lPl - Juventude Padicipativa de ltapevi, alterou seu nome e sede em

15 de janeiro de 2A12, passando a se chamar BARUERI AMPARO E UNIÃO SOCTAL e ter
sede no município de BarueriisP, é uma associação civil de direito privado, sem fins
econômicos nem luciativos, com duração por tempo indeterminado, com sede na RUA
GATANI, 57 - JD. BELVAL - BARUERI/SP - CEP: 06420-270.

Parágrafo Unico. A BARUERI AMPARCI E UNIÃO SCCIAL, passará a ter o seu íoro jurídico e

sede na Avenida ltaquí no 342 - Jardim Beival - Barueri - SP - CEP: 0ô420-2'10.

Art. 2 - BARUERI AMPARO E UNIÃO SOCIAL em consonância com a Lei Orgânica da

Assistência Social e nos termos da Resolução CNAS no 16/2010 é uma entidade de
atendimento, de assessoramento, de defesa e garantia de direitos, voltada a atenção social em

todas as suas formas

Art. 3 - A BARUERI AMPARO E Ul'{lÃC SOCIAL, terá objetivos voltados à promoção <1e

atividades e Íinalidades de relevância pública e sociai e também a execução de serviços de
proteção social básica e no exercício de suas atividades seus serviços serão voltados a

convivência familiar e social, fortalecimento de vínculos, com serviço de proteção e

atendimento integral à família e todos os seus membros, nos termos da Resolução CNAS no

109109 e parâ a consecução de suas finalidades deverá:

I - garantir a execução das ações de caráter continuado, permanente e planejado;

ll - assegurâr que os seruiços, progrãmas, projetos e benefícios socioassistenciais
sejam ofertados na perspectiva da autonomia e garantia de direitos dos usuários;

lll * garantir" a gr"atLrídade em todos os seus serv!ços, programas, projetos e beneíícios
socioassistenciais;

lV - garantir a existência de processos participativos dos usuários na busca do
cumprimento da missão da entrdade ou organização, bem como dá efetividade na execução de

seus senriços, pt-ogramâs, projetos e benefícios assistenciais.

Parágrafo Unico. A BARUERI AMPARC E UNIÃO SOCIAL, também poderá celebrar
parcerias através de chamamento público nos termos da Lei 13.01912014.

Art. 4. - No desenvolvimento de suas atividades, a entidade observará os princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eÍiciôncia e não Íará
discríminação de orlgem, Í"aça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação,
prestando serviços gratuitos e permanentes.

Art. 5 - BARUERI AMPARC E UNIÃO SOCIAL terá um Regimento lnterno que, aprovado pela

Assembiéia Gerai disciplinará o seu Íuncionamento.
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Art. 6 - A íim de cumprir suas finalidades, a entidade se organizará em tantas unidades de
prestação de sen",iços quantas se fizerem necessárias, as quais se regerão pelas disposições
estatutárias,

Parágrafo Única - Poclerá também a associação criar unidade de prestação de serviços para

a execuçáo de aiividades visando a sua auto-susieniação, utilizanrjo de todos os meios lícitos,

aplicando seu resultado operacional integralmente no desenvolvirnento dos objetivos
institucionais.

CAPITULO II

Dos Assoclados

Art. 7 - O quadro assocíati.ro da entidade compõe-se de cidadãos por livre escolha, maiores

de 18 anos, os quais contríbuirão para o desenvolvimento comum dos objetivos da associação.

Parágrafo Unico - E ilimitado o número de associados, distinguidos nas seguintes categorias:

a) Fundadores; Os membros citados na ata no 01 da Assembléia Geral de
Constituição da associação ;

Contribuintes; Os que concorrem com pagamentos mensais ou anuais na íorma
fixada pela dii-etoria, em cada exercício;

Benfeitores:Os que pr"estam relevantes serviços ou contribuições materiais e forem
assim declarados, por ato da diretoria.

Honorários: Aqueles que assim se inscreverem através de propostas escritas
encaminhadas a diretoria, único documento hábil capaz de atestar a condição de
associado da pessoa.

Art.8 - São direitos dos associados, quites com suas obrigações sociais:

| - votar e ser votado para os cârgos eletivos;
ll * tomar parte nas Assembléias Gerais,
lll - participar de atos solenes ou comemorativos;
lV - a qualquer tempo, por requerimento, se desligar a título de demissão.

Art. 9 - São deveres dos associados:

| - cumprir as disposições estatutárias e regimentais;
ll - acatar as determinações da Diretoria;
lll - zelar pelo bom nome da Entidade;
t\ / ^,,É^,;É ^ Í^-^r ^,,m^;. aa+a Ea+a4,,+a.rv - wurrrPril ç rdzçt vurrtPtil EJtg LJtotutu,

V - exercer gratuitamente e com desvelo os cargos para os quais sejam eleitos e bem
executar as tarefas que lhes sejam cometidas, quando pafticipantes da Diretoria e
Conselheiros;
Vl - pugnar pelc desenvcívimento social e pela consecução dos objetivos da entidade;
Vll - participar das reuniões e assembléias empenhando-se para cumprir o quanto
nelas se deliberar e para alcançar os seus objetivos,
Vlll - manter conduta compatíve! com as altas íinalidades da entidade.

b)

c)

d)

I é;*



Art. 10 - Os associados não respondem nem mesmo subsidiariamente pelos encargos
entidade.

Att. 1í - Será aplicada a penâ de exclusão do associado que.

| - causar dano moral ou material a associação;
ll - não compârecêr a i'euniões da associação com regularidade;
Ill- servir-se da associação para fins políticos ou estranhos aos seus objetivos;

Parágrafa lLnico - Da decisão do ór'gão que decretar a exclusão, caberá sempre recurso à

Assembléia Geral.

CAPíTULO III

Da Administração

Art- ,2 - A Entidade será administrada por:

| - Assembléia Geral;
ll - Diretoria;
lll - Conselho Fiscal.

Art. 13 - A Assembléia Geral, órgão soberano da

associados em pleno gozo de seus direitos estatutái^ios.

Art.14 - Compete privativamente à Assemblóia Geral:

vontade social, constituir-se-á nos

| - eleger os administradores;
ll - destituir os administradores;
lll - decidir sobre a dissolução da entidade;
lV - decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecai" ou permutar bens
patrimoniais;

V - aprovar o Regimento lnterno;
Vl - aprovar as contas;
Vll - alterar o estatuto.

Parágrafo Único - Para as deliberações a que se referem os incisos ll e Vll é exigido
o voto concorde de dois terÇos dos presentes à Assembiéia espeeiaimente eonvocada para
este fim, não podendo ela cleliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos
associados ou com Íneítos de um ierço nas convocações seguintes.

Art. 15 - A Assembléia Geral, realizar-se-á ordinariamente uma vez por ano para:

! - aprovar a proposta da prograrnação anual da entidade, submetida pela Diretoria;
ll - apreciar o Relatório Anual da Diretorla,
lll - discutir e aprovar as contas e o balanço apreciados pelo Conselho Fiscal.



ArL 16 - A Assembléia Geral realizar-se-á extraordinariamente quando convocada.

I * pela Diretoria;
ll - pelo Conselho Fiscal;
lll - por r"eciuerimento de um quinto dos associados quites com as obrigaçÕes sociais.

Art. '17 * A convocação da Assembléia Geral será feita por meio de edital aÍixado na sede da

entidade, por circulares, ou por outros meios convenientes, com antecedêncra mínima de cinco

dias.

Parágrafo Único - Qualquer Assembléia instalar-se-à em primerra convocação csm a
maioria dos associados inscritos até a data da mesma e, em segunda convocação com
qualquer número de associados nos termos do edital de convocação.

Art. 18 - A Diretoria será constituída por um Presidente, um Vice Presidente, pnmeiro e
segundo Secretárros, primeiro e segundo Tesoureiros.

§ 1o - O mandato da Diretoria será de 04 anos, não devendo haver mais de 02 reeleiçÕes

consecutivas.

§ 2o - Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente até seu

término.

Art. 19 - Compete à Diretoria:

| - elaborar programa anual de atividades e executá-lo;
ll - elaborar e apresentar à Assembléia Ger"al c relatorio anual;
lll - entrosar-se com instituições públicas e privadas para â mútua colaboração em

atividades de interesse comum;
lV - contratar e demitir funcionários.

Art. 20 - A Diretoria reunir-se-à no mínimo duas vezes âo ano.

Art. 21- Compete ao Presidente:
l - representar a associação ativa, passiva, judicial e extrajudicialmente;
ll - cumprir e íazer cumprir este estatuto e o regimento interno;
lll - presidir"a Assembléia Geral;
lV - convocar e presidir as reuniões da Diretoria.
V) - representar a entidade junto às repartições públicas fedei'ais, estaduais, municipais e

respectivas autarquias e entidades estatais e paraÊstatais, podendo se fazer representar via
outro membro da Diretoria ou oulra pessoa mediante procuração se assim se fizer
necessário;
Vl - assinar em conjunto com 1o ou 2o Secretário ou ainda 1o ou 2o Tesoureiro, procurações

de qualquer natureza, som â especificação detalhada dos poderes, atribuições delegadas e

prazo do mandato;
Vll - isoladamente abrir e encerrar contas bancárias, assinar cheques e ordens de
pagamento, fazer aplicaçôes e resgates, criar e administrar senhas bancárias, i"equisições de
talões de cheques, endosso e avais de cheques, contratos de empréstimos ou

financiamentos,
Vlll - admitir e demitir funcionários, mediante autorização da Diretoria, assinando todos os
atos isoladamente, podendo delegar esta atribuição mediante procuração;
lX - presidir as reuniões da Diretoria e da AG;



X- apresentar, juntamente com o loTesoureiro, à Assembléia Geral, as eontas, documentos

e Cemonstrações contábeis, no início do ano subseqüente ao da competência e ao término
do mandato;
Xl - apresentar à AG as contas, docurnentos e demonstrações contábeis, no início do ano

subseqüente ao da competência e âo término do mandato;

Art. 22 - Compete ao Vice Presidente:

I - substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos;
ll - assumir" o mandato efir caso de vacância, até o seu término;
lll- prestar, de modo geral, a sua colaboração ao Presidente"

Art. 23 - Compete ao primeiro Secretário:

I - secretariar as reuniões da Diretoria e Assembléia Geral e redigir a competentes

atas;
ll - publicar todas as notícias das atividades da entidade.

Art. 24 - Compete ao segundo Secretário.

| - substituir o primeiro Secretário em suas faltas ou impedimentos;
ll - assumir o mandato, em caso de vacância até seu término;
lll- prestar, de modo gerala sua colaboração ao prirneiro Secretário.

Art. 25 * Compete ao primeiro Tesoureiro:

I - arrecadar e contabilizar as contribuições dos associados, rendas, auxílio e donativos em

dinheiro ou em bens, mantendo em dia a escrituração, toda comprovada;
ll - pagar as contas das despesas, autorizadas pelo Presidente;

lll. elaborar e api"esentar reiatórios mensais e anuais;
lV - efetuar depósitos bancários, retirada de ta!ões de cheques e dernais atos inerentes ao

seu cargo,
V. assinar junto ao Fresidente os documentos financeiros e patrimoniais.

Vl - apresentar reíatórics de receita e despesas, sempre que forem solicitados;

Vll - apresentar o relatório financelro para ser submetido á Assernbléia Geral;
Vlll - apresentar semestralmente o balancete ao Conselho Fiscal,

lX * conseruar sob sua guarda e responsabilidade, o numerário e documentos relativos á

tesouraria, inclusive contas bancárias;
X - manter, ern estabelecimento de crédito, quantia necessária a manutenção da programaçâo

da associação.

Art. 26 * Compete ao segundo Tesoureiro:

I - substituir o primeiro Tesoureiro em suas faltas ou impedimentos;
II - assumir o mandato em caso de vacância, até o seu término,
lll - prestar", de modo geral, a sua colaboração ao primeiro Tesoureiro.

Art. 27 - O Conselho Fiscal será composto por três rnembros e seus respectivos suplentes,

eleitos pela Assembléia Geral.

§ 1o - O mandato do Conselho Fiscal será coineidente com o mandato da Diretoria.

§ 2o - Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente até seu
término.

Art.28 - Compete ao Conselho Fiscal:



! - examinar os livros de escrituração da entidade,
ll - examinar ci baiancete semestral apresentado pelo Tesoureiro, opinando a respeito;
lll- apreciaros balanços e inventários que acon':panharn o relatório anualda Diretoria;
lV - opinar sobre a aquisiçâo e alienação de bens por pafte da entidade.

Parágrafo tlnico C Conselho reunir-se-à ordinariamente a cada 12 meses, e

exiraorciina riamente sem pre que necessários.

Art. 29 - Não percebem seus diretores, conselheir-os, sócios, instituidores, benÍeitores, ou

equivalentes remuneração, vantagens ou beneÍícios, direta ou indiretamente, por qualquer
forrna ou título, em razão das competências, funções ou atividades que lhe sejarn atribuídas
pelos respectivos atos constitutivos.

CAPíTIJLO IV

Da Prestação de Contas

Art. 30 - A. prestação de contas observará no rnínimo.

l- os princípios fundamenÍais de contabilidade e âs Normas Brasileiras de contabilidade;
ll- a publicidade, porqualquer rneio eficaz, no encerrâmento do exercício fiscal, ao relatório de

atividade e das demonstrações financeiras, incluindo as cer^tidões negativas de débitos junto ao

INSS e ao FGTS, colocando-os à disposição para o exame de qualquer cidadão;
lll- realização de auditoria, inc!usi'.,e p*r auditores externos independentes se for o caso, da

aplicação dos eventuais recursos objeto de Termo de Parceria, conforme previsto em

regulamento;

CAPTULA V

Da Patrimônio

Art. 31 - Q Fatr-irnônio da entidade será constituído de bens, rnóveis, irnóveis, veículos e

semovenles, ações, apólices de dívida pública, contribuições de associados, auxílios e

donativos em dinheiro.

Att. 32 - A entidade aplicará suas rendas, seus recursos e eventual resultado operacional
iniegi"aimenie no lerritório nacional e na manutenção e no desenvolvirnento de seus objetivos.

Parágrafo lJnico - Os recursos advindos dos poderes públlcos devei'ão sei- aplicados dentra
do Município de sua sede, ou no caso de haver unidades prestadoras de serviços a ela
vinculada, no âmbito do Estado concessor.

Art. 33 * A entidade não distribuirá resultados, di'ridendos, boniÍicações, participações ou
parcela do seu patrimônio, sob nenhuma Íorma.

Art. 34 - A entidade apíicará as sub',,enÇões e doações recebidas nas finalidades a que

estejam vinculadas.

Art. 35 - Em caso de dissolução ou extinção desiinará o eventua! patr^imônio rernanescente a

entidade congênere, dotada de personalidade jurídica de igual natureza, que preencha os
requisitos da Lei 13.41912014.
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Art. 36 - A entidsde não constituirá patrimÔnio exclusivo de um grupo determinado de

indivíduos, famílias, entidades de classe ou de sociedade com caráter benefícente de

assistência social.

CAP|TULO VI

Das Disposições Gerais

Art. 37 - A entidade ser'á dissolvida por" decisão da A.ssembléia Geral extraordinária,

especíaímente convocada pai-a esse íim, quando se torne ímpossível a continuaçâo de suas

atividades.

Att.38 -O presenle estatuto poderá ser reformado notodo ou em parte, em qualquertempo,

em primeira convocação, por" decisão da maioria absoluta dos associados e nas convocações

seguintes com um terço dos presentes em Assembléia Geral, especialmente convocada para

este flm e entrará em vigor na data do seu registro em cartÓrio.

Art.39 - O exercício soclal conrpreenderá o período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de

cada ano.

Art. 40 - Os casos omissos no presente estatuto serão resolvidos pela Diretoria e

referendados pela Assembléia Geral.

Ar-t. 41 - A A.ssembléia Ger'al elege o Foro da Comarca de Barueri, para todos os fins de

direito.

Baruerr,29 de outubro de 2014,
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